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9 — Métodos de selecção: Os métodos de selecção a utilizar no pre-
sente concurso, serão, nos termos dos artigos 6.º, 11.º e 12.º da Portaria 
83 -A/2009 de 22/01 em conjugação com o previsto no artigo 53.º da 
LVCR, os seguintes:

9.1 — Avaliação Curricular e entrevista de avaliação de competências.
9.2 — De acordo com o previsto no n.º 2, artigo 6.º, da Portaria 

83 -A/2009, de 22 de Janeiro, devidamente articulado com o n.º 4, do 
artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, poderá apenas 
ser utilizado como método de selecção, a prova de conhecimentos ou a 
avaliação curricular. Caso a opção recaia na utilização de método que 
não exija a presença dos candidatos, a sua avaliação far -se -á nos 5 dias 
úteis após a conclusão do prazo de verificação das candidaturas, desde 
que não exista candidatos excluídos;

9.3 — A Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação académica 
ou curso equiparado, Formação profissional, Experiência profissional 
e Avaliação de desempenho;

9.4 — Entrevista de avaliação de competências, visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões directamente relacio-
nadas com o perfil de competências previamente definido;

9.5 — Classificação Final (CF) — Será expressa na escala de zero 0 
a 20 valores, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC × 70 % + EAC × 30 %

em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
70 % = Ponderação de Avaliação Curricular;
30 % = Ponderação da Entrevista de Avaliação de Competências.

9.6 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção 
bem como cada uma das fases que comportem é eliminatório. Serão 
excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases de Selecção, 
não lhe sendo aplicado o método ou fases seguintes. Em situações de 
igualdade de valoração, aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.7 — Nos termos da alínea t) do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a acta do júri onde constam os parâ-
metros de avaliação e respectiva ponderação de cada um dos métodos 
de selecção a utilizar e o sistema de valoração final, são facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

10 — O local, a data e hora para a realização dos métodos de selecção 
serão a devido tempo comunicados a todos os candidatos, pelos seguintes 
meios: telefone, ofício ou e -mail e afixados na página electrónica da 
Câmara Municipal de Alcanena;

11 — Os critérios da apreciação e ponderação, de cada um dos méto-
dos de selecção, bem como a descrição das funções a desempenhar de 
cada actividade, constam de actas de reuniões do Júri do concurso, sendo 
as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas;

12 — Nos termos do artigo 33.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/1, a 
publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção inter-
calar, é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível, no átrio da Câmara Municipal de Alcanena, bem como na 
sua página electrónica;

A lista unitária de ordenação final, após homologação será publicitada 
no Diário da República e afixada igualmente no átrio da Câmara, bem 
como na sua página electrónica, nos termos estabelecidos no artigo 36.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

13 — Júri dos concursos: O Júri destes procedimentos é composto 
pelos seguintes elementos:

Presidente: Eng.º Luís Miguel Guerreiro dos Santos, técnico superior;
Vogais efectivos: Eng.ª Patrícia Salamanqueiro dos Santos e Dr.ª Sónia 

Maria Oliveira Martins, ambas técnicas superiores,
Vogais suplentes: Eng.ª Maria João Ruivo Santos e Eng.ª Guida Maria 

Café Mota Gaião, ambas técnicas superiores.

14 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 

respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência assim como os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção.

Os candidatos com deficiência, cujo grau de incapacidade seja igual 
ou superior a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos e por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 Janeiro.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º, da Portaria n.º 83 -A/2009 a publi-
citação dos resultados obtidos em cada método de selecção intercalar é 
efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações da Câmara Municipal de Alcanena e 
disponibilizadas na sua página electrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria.

A lista unitária da ordenação dos candidatos, será publicitada nos 
termos do n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 Janeiro.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

Paços do Município de Alcanena, 26 de Maio de 2010. — A Presidente 
da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Dr.ª

303310812 

 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 11729/2010

Nomeação em Regime de Substituição
Em cumprimento do disposto na aliena c) do n.º 1 do artigo 37.º da lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que, no uso das compe-
tências conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro, por despacho da Presidente da Câmara Municipal de 30 de 
Abril de 2010, foi nomeada, em regime de substituição e por urgente 
conveniência de serviço, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 27.
º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro nas redacções introduzidas pelas 
Leis n.º 51/2005, de 30 de Agosto e n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, na redacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho a técnica superior Carla Cristina Branco Caseiro Victor, para o 
cargo de direcção intermédia de 2.º grau, chefe da Divisão Financeira, 
com efeitos a 1 de Maio de 2010.

Paços do Município de Alfândega da Fé, 03 de Maio de 2010. — A 
Presidente da Câmara, Dr.ª Berta Ferreira Milheiro Nunes.

303334579 

 Aviso n.º 11730/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado de Dois 

Técnicos Superiores — Educação Física e Desporto
Para efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, e do artigo 50.º, da Lei 

n.º.12 -A/2008, de 27 de Fevereiro aplicado à administração autárquica 
pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro, torna  -se público 
que, por deliberação da Câmara Municipal do dia 12 de Abril de 2010, 
se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicação deste aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum, para preenchimento de dois postos de trabalho da categoria e 
carreira de Técnicos Superiores (m/f), área de actividade — Educação 
Física e Desporto, previstos e não ocupados no mapa de pessoal desta 
Autarquia, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

1 — Não tendo sido ainda publicitado qualquer procedimento con-
cursal para a constituição de reservas de recrutamento, de acordo com 
a informação extraída das FAQ da DGAEP, encontra -se dispensada a 
obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC (entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento).
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2 — Caracterização dos postos de trabalho: Planeamento, elaboração, 
organização e controle de acções desportivas; concepção, aplicação de 
projectos de desenvolvimento desportivo; Promover projectos e activi-
dades de ocupação de tempos livres de crianças e jovens, principalmente, 
durante períodos de férias, apostando na oferta de actividades desportivas 
e recreativas; definir, propor e operacionalizar projectos de promoção da 
prática desportiva, de acordo com programas no âmbito do desporto para 
todos os grupos populacionais; Ministrar Actividades de Enriquecimento 
Curricular para o 1.º Ciclo do Ensino Básico; Promover actividades de 
natureza desportiva e gerir o Centro de Formação Desportivo.

3 — Habilitações literárias exigidas: Licenciatura em Professor de 
Ensino Básico 2.º Ciclo, variante Educação Física, não havendo possi-
bilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou expe-
riência profissional de acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 44.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
com alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
DR n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2998, de 11 de Setembro e 
a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de Trabalho: Área do Município de Alfândega da Fé.
6 — Requisitos gerais de admissão são os previstos no artº.8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro que o recrutamento se inicie de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares na categoria e não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento dos traba-
lhadores recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

10 — Forma e prazo de apresentação da Candidatura:
10.1 — Prazo—10 dias úteis a contar da data de publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.2 — Forma—As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
o preenchimento de formulário tipo de candidatura devidamente datado 
e assinado, disponível no Serviço de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Alfândega da Fé e na página electrónica desta autarquia 
em http://www.cm -alfandegadafe.pt, podendo ser entregue pessoalmente 
no Serviço de Recursos Humanos até ao último dia do prazo fixado, 
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a 
Rua Camilo de Mendonça, 5350 -045 Alfândega da Fé, expedido até ao 
termo do prazo fixado.

10.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Identificação do procedimento concursal, referenciando o número 
e data do Diário da República onde vem publicitado o presente aviso;

b) Identificação do candidato pelo nome, estado civil, filiação, na-
cionalidade, naturalidade, data de nascimento, número, data e validade 
do Bilhete de Identidade e Serviço de Identificação que o emitiu, ou do 
Cartão de Cidadão, número fiscal de contribuinte, residência, código 
postal, telefone e endereço electrónico, caso exista;

c) Curriculum Vitae detalhado, datado e assinado;
d) Fotocópia do Certificado de Habilitações Literárias;
e) Fotocópia das acções de formação profissional e seminários;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão;
g) Fotocópia do cartão do número de identificação fiscal;
h) Declaração passada e autenticada pelo órgão ou serviço de origem, 

quando seja o caso, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria, 
o tempo de serviço na categoria, na carreira e não função pública e a 
avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos, quando aplicável;

i) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que se encontra, relativamente a cada um dos 
requisitos referidos no n.º 6 deste aviso, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

j) Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para aprecia-
ção do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de preferência 
legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob pena de não 
serem considerados;

10.4 — Os candidatos que exerçam funções no Município de Alfân-
dega da Fé ficam dispensados de apresentar os documentos exigidos, 
desde que se encontrem arquivados no seu processo individual, para 
tanto, deverão declará -lo no requerimento.

11 — Assiste ao Júri a faculdade de requerer ao órgão ou serviço onde 
o candidato tenha exercido ou exerça funções, ou ao próprio candidato, 
as informações profissionais e, ou, habilitacionais que considerem re-
levantes.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, para isso, os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo e selecção, nos 
termos do diploma supra mencionado.

14 — Métodos de Selecção: No presente recrutamento serão aplicados 
os métodos de selecção obrigatórios referidos nos n.os.1 e 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02:

Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), Avaliação Psicológica (AP) 
e Entrevista Profissional de Selecção (EPS), como método facultativo.

E, aos candidatos que reunirem condições referidas no n.º 2 do ar-
tigo n.º 53.º, do mesmo diploma legal, ser -lhe -ão aplicados, caso não 
tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo com a 
primeira parte do mesmo normativo a Avaliação Curricular (AC) e a 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

14.1 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será con-
vertida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade 
de cada método, através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF= 0, 40 (PEC) + 0, 30 (AP) + 0, 30 (EPS)
OF= 0, 60 (AC) + 0, 40 (EAC)

em que:
OF=Ordenação Final
PEC=Prova Escrita de Conhecimentos
AP=Avaliação Psicológica
EPS=Entrevista Pessoal de Selecção
AC=Avaliação Curricular
EAC=Entrevista de Avaliação de Competências.

14.2 — A Prova Escrita de Conhecimentos (PEC) gerais e específicos 
de natureza teórica será escrita com duração aproximada de 60 minutos, 
obedecendo ao seguinte programa:

a) Regime de Contrato de Trabalho em Funções Publicas — Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

b) Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas — Lei n.º 58/2008, de 09 de Setembro;

c) Responsabilidade Técnica pelas Instalações Desportivas — Lei 
n.º 5/2007, de 16 de Janeiro.

d) Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança em Equipa-
mentos Desportivos — Decreto -Lei n.º 100/2003, de 23 de Maio.

Toda a legislação pode ser consultada na página electrónica do Diário 
da República (http://www.dre.pt).

15 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 30.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização da audiência dos interes-
sados nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
para a realização dos métodos de selecção, com indicação do local, data 
e horário em que os mesmos devam ter lugar.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos métodos 
de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Alfândega da Fé e na página electrónica da Câmara Mu-
nicipal.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
83-A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente 
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publicação, por extracto, a partir da data da publicação no Diário da 
República, e em jornal de expansão nacional, também por extracto, no 
prazo máximo de três dias contados da mesma data.

19 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos quando solicitadas.

20 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,50 valores, num dos métodos de 
selecção, não lhes sendo aplicada o método de avaliação seguinte.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Alfândega da Fé e 
na página electrónica.

23 — Composição do Júri:
Presidente: Maria da Conceição Bastos Pereira, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Económico e Social.
Vogais efectivos: Ana Isabel Ferreira Gonçalves, técnica superior que 

substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos, e Carla Cristina 
Branco Caseiro Victor, Chefe da Divisão Financeira.

Vogais suplentes: Paula Alexandra Dias Morais, técnica superior e 
José Manuel Torres, Técnico Superior.

Paços do Município de Alfandega da Fé, 03 de Maio de 2010. — A 
Presidente da Câmara, (Dr.ª Berta Ferreira Milheiro Nunes).

303336247 

 Regulamento n.º 531/2010
Berta Ferreira Milheiro Nunes, na qualidade de Presidente da Câmara 

Municipal de Alfândega da Fé, ao abrigo da competência constante da 
alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º e para os efeitos do estatuído no n.º 1 
do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 5  -A/2002, de 11 de Janeiro e 67/2007, de 
31 de Dezembro, doravante designada LAL, torna público que por de-
liberação da Assembleia Municipal de Alfândega da Fé de 22.05.2010, 
sob proposta da Câmara Municipal de 28/05/2010, foi aprovado, ao 
abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LAL, do n.º 4 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro e das demais leis habi-
litantes, o Regulamento e Tabela de Taxas Municipais do Município de 
Alfândega da Fé, o qual se publica em anexo.

Paços do Concelho de Alfândega da Fé, 07 de Junho de 2010 — A 
Presidente da Câmara Municipal de Alfândega da Fé, Berta Ferreira 
Milheiro Nunes.

Regulamento e Tabela de Taxas Municipais

Preâmbulo
De acordo com o artigo 17 do Regime Geral das Taxas das Autarquias 

Locais (RGTAL), aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, 
alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, as taxas para as 
autarquias locais actualmente existentes são revogadas no início de 2010, 
a não ser que os regulamentos municipais que prevêem a sua cobrança 
se mostrem conformes ao RGTAL ou sejam alterados em conformidade.

De modo a assegurar a necessária compatibilidade da “Tabela de 
Taxas e Licenças, não urbanísticas do Município de Alfândega da Fé” 
com as normas do RGTAL, procedeu -se ao levantamento e justificação 
das diversas taxas e outras receitas municipais, tendo sido elaborado 
o estudo da sua fundamentação económico -financeira. O resultado 
desse estudo reflecte -se na revisão da tabela de taxas e outras receitas 
municipais constante do projecto de regulamento e tabela de taxas do 
Município de Alfândega da Fé, o qual contempla a base de incidência, o 
valor das taxas a cobrar e critérios de actualização, a sua fundamentação 
económico -financeira, as isenções e o modo de pagamento.

Assim, todas as taxas são calculadas em conformidade com o princípio 
da equivalência jurídica, salvo quanto àquelas em relação às quais esse 
critério não é aplicável, seja porque se trata de taxas que visam desin-
centivar determinados comportamentos, seja porque correspondem a 
utilidades dificilmente mensuráveis. Em todos os casos é respeitada a 
regra da proporcionalidade.

Por outro lado, do ponto de vista técnico -jurídico, conserva -se a téc-
nica tradicional de previsão em anexo de uma tabela de taxas, da qual 
consta a ponderação das diversas variáveis tidas em consideração na 
concretização da fundamentação económico -financeira dos quantitativos 
a cobrar, procurando -se, por essa via, dotar de maior racionalidade e 
transparência os tributos municipais.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do artigo 241 da Cons-
tituição, do artigo 53, n.º 2, alíneas a), e) e h) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro 
e do artigo 8, n.º 1, da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento, do qual faz parte integrante a tabela anexa, 
define a disciplina aplicável à liquidação, cobrança e pagamento de taxas 
devidas pela prestação de serviços municipais e concessão de licenças, 
operações urbanísticas, publicidade, actividades com impacto ambiental 
negativo e demais taxas nele especificamente previstas.

Artigo 3.º
Incidência

1 — São devidas as taxas previstas e reguladas nos capítulos III, IV, 
e V e constantes da tabela anexa.

2 — Salvo disposição especial, o sujeito passivo das taxas previstas 
no presente Regulamento é a pessoa singular ou colectiva e entidade 
legalmente equiparada que beneficia da prestação de serviços munici-
pais, da utilização de bens do domínio público ou privado municipal, da 
atribuição de licenças ou autorizações administrativas da competência 
do Município e ainda aquele que desenvolve actividades com impacto 
ambiental negativo.

3 — O presente Regulamento é aplicável em toda a área do Município 
de Alfândega da Fé, não onerando bens ou actividades desenvolvidas 
fora da circunscrição municipal.

Artigo 4.º
Fundamentação económico -financeira

1 — A fundamentação económico -financeira do valor das taxas e 
outras receitas municipais consta do anexo presente Regulamento.

2 — No cálculo do valor das taxas e outras receitas municipais foram 
tidos em consideração os custos inerentes às actividades subjacentes 
a cada taxa, procurando -se uniformizar os critérios aplicáveis à sua 
determinação.

3 — A taxa pela realização, manutenção e reforço das infra-
-estruturas urbanísticas (TRIU) é fixada tendo em conta o programa 
plurianual de investimentos municipais na execução, manutenção e 
reforço das infra -estruturas gerais e em função dos usos e tipologias 
das edificações.

4 — As taxas de publicidade visam remunerar de forma objectiva, 
transparente e proporcionada o exercício das atribuições municipais 
de regulação, supervisão e fiscalização das actividades de publicidade, 
bem como promover a eficiência na afectação dos recursos, atendendo 
ao impacto ambiental negativo da actividade de publicidade ou de 
propaganda.

Artigo 5.º
Valor das taxas

1 — O valor das taxas encontra -se definido na tabela em anexo, 
obedecendo a uma regra de equivalência jurídica, com excepção das 
taxas cujo fim é desincentivar actos ou operações, bem como das taxas 
sobre actividades com impacto ambiental negativo.

2 — As taxas previstas na segunda parte do número anterior respeitam 
sempre o princípio da proporcionalidade.

Artigo 6.º
Actualização e revisão

1 — O valor das taxas definido na tabela anexa é obrigatoriamente 
actualizado através do orçamento anual do município, de acordo com 
a taxa de inflação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e tendo em vista 
garantir o respeito pelo princípio da equivalência jurídica, as taxas pre-
vistas no presente Regulamento são objecto de revisão periódica sempre 
que decorram cinco anos sobre o seu início de vigência.

3 — Fora dos casos previstos no número anterior e sempre que tal 
se justifique, pode a Câmara Municipal propor a alteração do valor 




